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20 anos de Plano Real
O Plano Real recebeu intensa atenção da mídia na comemoração de

seus 20 anos. Os brasileiros foram lembrados da importância deste
evento na sua vida, apesar de milhões deles nunca terem vivido os

anos infernais da hiperinflação. Mesmo os que viveram entre 1980 e 1993 —
período de chumbo da desorganização econômica do Brasil — já se acos-
tumaram a uma economia com inflação baixa e salários crescendo em ter-
mos reais. Mas a cobertura da imprensa esteve muito focada em questões
pontuais e pelas recordações dos técnicos que desenharam o programa.

Também fizeram parte da co-
bertura de jornais, e outros canais
da mídia, as advertências sobre os
riscos que o Plano Real corre neste
fim de mandato da presidente Dil-
ma. Gostaria de trazer ao leitor ou-
tra visão sobre a estabilidade de
preços obtida nos últimos 20 anos.

O Plano Real já pode ser visto
hoje sob a ótica da história e isto
muda totalmente sua compreen-
são. Muitos dos detalhes relembra-
dos nos últimos dias perdem im-
portância, dando lugar a fenôme-
nos mais complexos e de natureza
estrutural que se desenvolveram.

Com essas novas lentes de au-
mento, inúmeras observações —
que passavam desapercebidas aos
olhos do analista — se impõem.

Em minha opinião, expressada
várias vezes neste espaço, a grande
vitória do Plano Real foi permitir a
formalização das relações econô-
micas de 70% dos brasileiros. Por
formalização entendo a passagem
das relações informais para o do-
mínio dos contratos formais.

Nesta passagem os dois elemen-
tos principais são a carteira de tra-
balho assinada e o registro das mi-
cro e pequenas empresas no ca-
dastro do CNPJ. Esta passagem
corresponde a um salto quântico
no funcionamento da economia e
na dinâmica social de um país.

Gostaria de focar hoje as mu-
danças sociais que acredito ocor-
rerão nos próximos anos e que
deverão moldar um novo equilí-
brio político no País.

Inicialmente vamos medir o
grau de formalização dos brasilei-
ros que existia antes da estabili-
dade e nos dias de hoje. Para tal
vamos usar as cinco classes de
renda definidas nas pesquisas do
IBGE e agrupá-las em apenas
duas: as classes A, B e C, que re-
presentam os brasileiros que vi-
vem no mundo formal, e as D e E,
que correspondem aos que vivem
na informalidade.

Outra forma de entender a divi-
são entre formalidade e informa-
lidade é a de colocar, lado a lado,
brasileiros que possuem um futu-
ro com previsibilidade em termos
econômicos e brasileiros sem fu-
turo. Nos cinco anos anteriores ao
Plano Real apenas 30% dos brasi-
leiros viviam no mundo formal e

70% viviam na informalidade, ou
segundo minha leitura, no grupo
dos sem futuro.

Para este grupo, verdadeiros ci-
dadãos de segunda classe, apenas
o governo poderia dar alguma ga-
rantia de segurança social. A eco-
nomia de mercado não chegava a
eles e, por isto, não tinham acesso
ao crédito bancário e comercial e
não conseguiam visualizar o peso
dos impostos cobrados pelo go-
verno para prover alguns serviços
p ú b l i c o s.

Uma forma de entender a

Constituição de 1988, com sua
marca da garantia de universali-
dade e gratuidade dos serviços
públicos, é olhar para essa pro-
funda divisão que existia na so-
ciedade brasileira, entre os sem
futuro e os cidadãos de primeira
classe, à época da Constituinte.

Fica mais claro entendê-la. Ho-
je essa divisão social não existe
mais e os brasileiros com futuro
são 70% da sociedade. Os que
mudaram de categoria pela for-
malização sabem que as mudan-
ças que estão ocorrendo estão as-
sociadas à sua vida com o merca-
do, e não com o governo.

Eles podem agora avaliar o que
aconteceu com os serviços pú-
blicos disponíveis nesse mesmo
período. Além disso, na formali-
dade a visualização da carga de
impostos pagos fica explícita e a
gratuidade por obrigação consti-
tucional passa a ser vista como
uma farsa. Essas mudanças co-
meçam, neste ano eleitoral, a
mostrar-se de forma mais per-
ceptível ao analista mais cuida-
d o s o.

O próprio governo do PT está
sentindo — sem entendê-las — al -

terações de comportamento no
cidadão consumidor. Se estiver
correto na minha leitura, nos pró-
ximos anos é que vamos viver, de
forma mais intensa, essa nova di-
nâmica social criada quando a hi-
perinflação foi dominada pelo
ministro da Fazenda Fernando
Henrique Cardoso.

Em nova dinâmica social, cada vez mais nítida,
cidadão sabe que mudança está ligada

ao mercado, e não ao governo
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Risco de faltar
energia é zero,
diz governo
Segundo o Ministério
de Minas e Energia, não
há nenhuma chance
de desabastecimento
nas principais regiões,
Centro-Oeste e Sudeste

B R AS Í L I A

O Ministério de Minas e
Energia informou ontem
que há “risco zero” de desa-

bastecimento de energia nas re-
giões Sudeste/Centro-Oeste neste
ano. Em comparação com o mês
anterior, quando o governo tam-
bém divulgou uma previsão para a
situação elétrica dessas regiões,
houve melhora.

Até o início de junho, esse risco
estava medido em 2,5%, percentual
também abaixo do risco de déficit
máximo estabelecido pelo CNPE
(Conselho Nacional de Política
Energética), que limita em 5%.

No Nordeste, a previsão se man-
tém estável, também sem nenhuma

possibilidade de desabastecimento
até o fim de 2014. Essas três regiões
são as mais importantes para o
abastecimento de energia do País.

O ministério não divulgou per-
centual de risco para a região Sul.
Essa é, no entanto, a região onde há
maior nível de abastecimento nos
reservatórios das hidrelétricas.

O próprio Ministério de Minas e
Energia reforçou que o aumento
da temperatura do Oceano Pacífi-
co e os ventos baixos observados
no período indicam estabeleci-
mento do fenômeno El Niño “de
intensidade moderada”, o que fará
com que siga ocorrendo precipita-
ções na região com valores nor-
mais ou acima da média histórica.

A região Norte, que também
contribui pouco para a geração de
energia do País, apresenta reserva-
tórios praticamente cheios, em
90,4% de sua capacidade.

No Sudeste/Centro-Oeste e no
Nordeste, onde o governo diz ha-
ver risco zero de desabastecimen-
to, esses reservatórios estão consi-
deravelmente mais baixos. Com
35,6% e 35,3%, respectivamente.

TORRES DE TRANSMISSÃO: até junho, esse risco estava medido em 2,5%

Nova ajuda ao setor
elétrico de R$ 2 bilhões
B R AS Í L I A

O governo federal está nego-
ciando com bancos um aditivo ao
empréstimo de R$ 11,2 bilhões pa-
ra as distribuidoras de eletricidade
que seja suficiente para, pelo me-
nos, cobrir as liquidações do mer-
cado de curto prazo de energia de
julho e agosto, disse à Reuters uma

fonte que acompanha as negocia-
ções. Segundo essa mesma fonte, o
valor desse aditivo deve superar a
casa dos R$ 2 bilhões.

Só em julho, montante que pre-
cisa ser liquidado pelas distribui-
doras, e que não está coberto pelas
tarifas de energia elétrica, é de R$
1,3 bi, referentes às operações do
mercado de curto prazo de maio.


